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    “A preguiça é a mãe do progresso. Se o homem não tivesse preguiça de caminhar, não teria inventado a roda”.




    Mario Quintana


  




  

    PREFÁCIO A UM CAMINHO INFERENCIAL SOBRE O JORNALISMO




    Dr. Pedro Russi




    “¿Qué es un absoluto, Horacio? - Mira – dijo Oliveira –, viene a ser ese momento en que algo logra su máxima profundidad, su máximo alcance, su máximo sentido, y deja por completo de ser interesante.”




    Rayuela, Cap. 9 - Julio Cortázar [1914-1984]




    Com gratidão sincera aceitei o convite de tecer, ou melhor, entretecer o prefácio deste livro de Marcos. Várias motivações atravessam a linda decisão. Nesse sentido, posso compartilhar que, o livro que você está começando a ler, intitulado “Discursividade Jornalística: O Acontecimento, a Semiose e o Dogma”, desafia. Eis o interessante, porque se situa e nos situa, na intersecção crítico-analítica, nos estudos de comunicação e jornalismo, percorrendo a semiótica, a linguística, a filosofia. Não como algo automático ou forçado, senão como exercício vivencial daquilo que está sendo pensado. O que foi escrito no livro, responde a inferências que estão sendo compartilhadas para caminhar, não para ficar estancados, senão, para animar-se a percorrer ludicamente algumas situações que se apresentam como inquestionáveis.




    Por isso, o “ponto de partida” – no sentido metafórico – proposto por Marcos, é uma questão intensa e não menos provocativa: em que medida o sistema discursivo do jornalismo contemporâneo reproduz lógicas dogmáticas análogas às dos sistemas religiosos? E outras questões que lhe permitem caminhar analiticamente: O que há de semelhante entre o sistema do jornalismo e o sistema religioso? Que semelhanças podem haver entre as salas de redação e os templos de adoração? O que da ortodoxia, de dogmatismo, e outros elementos religiosos estariam presentes na cartilha do jornalista? O que há de semelhante entre o eclesiástico e o jornalístico? Questões que além de serem respondidas, provocam outras novas, incentivando o caminho infinito da pesquisa.




    Não por acaso, o texto, que resulta de uma pesquisa, navega entre a reflexão teórica e análise empírica, e posso relacionar ao filósofo uruguaio Carlos Vaz Ferreira que, no seu livro Fermentario de 1938, diz: “Costumamos falar de homens de pensamento e homens de ação. Mais do que antítese, é classe e grau. Homens de pensamento também são homens de ação, só que de muito mais ação. Se isso não é compreendido, é porque essa ação age de outra maneira. Um pedaço de rádio contém muito mais energia do que um pedaço de carvão. Só que ele não dá essa energia jogando-a no fogão de uma locomotiva ou de uma cozinha: ele a dá de uma maneira diferente”.




    Isso está fortalecido pela abordagem metodológica, inspirada na lógica abdutiva de Charles S. Peirce (1839-1914) e na sociossemiótica de Eliseo Verón (1935-2014), para quem os fragmentos discursivos (traços) irão permitir a reconstrução de processos — gramáticas — de produção de significado. Base conceitual que lhe permite, a Marcos, examinar criticamente os manuais de jornalismo e almanaques introdutórios. Dessa forma, demonstrar como esses textos, em vez de serem guias técnicos, incorporam uma filosofia e uma ontologia que naturalizam determinados valores, excluindo outros. Isto é, operam como mitologias fundacionais da profissão.




    Para quem estiver interessado na formação em comunicação, neste contexto jornalístico, posso destacar que o núcleo – cerne – teórico do livro está desenvolvido em um destacado capítulo, não só pela sua extensão, dedicado aos conceitos de discurso e diálogo. Nessa instância, a partir dos autores convidados para entrar no jogo reflexivo, Marcos identifica a potencial matriz dogmática do jornalismo. Quer dizer, quando a mídia, por meio de seus guardiões – da moral, acrescentaria eu –, estilos e gêneros, procura estabelecer uma única interpretação da realidade, apresentando-a não como uma das interpretações possíveis, senão como a verdade inquestionável, o absoluto (lembrando de Oliveira, no Jogo da Amarelinha).




    É nesse sentido que Marcos nos convida a caminhar junto a uma série de extratos acadêmicos que vão a examinar de forma crítica no que se denomina como matriz discursiva do jornalismo. Nesse sentido, podemos compreender a inferência central da sua tese analítica que é o questionamento as afirmações de objetividade no discurso jornalístico, que opera sustentando-se através de valores e sistemas análogos às estruturas dogmáticas religiosas. Essa inferência ou conjectura importante, como intensa, é contrastada com o conceito de Foucault, a vontade de verdade, e a teoria dialogista de Bakhtin — natureza inerentemente dialógica e mediada em toda enunciação. Para a análise são utilizadas as matérias de imprensa (do O Estado de S. Paulo, do Jornal do Brasil) nos dias prévios ao golpe militar, ditadura de 1964 no Brasil.




    A preocupação está relacionada ao comprometimento que Marcos tem com relação à produção de significado do que se entende por linguagem jornalística. Assim, questiona os pilares que sustentam uma mítica autoridade social, a da imparcialidade, neutralidade e acesso à verdade objetiva-absoluta. Movimento reflexivo que possibilita explorar, como o jornalismo, longe de ser um veículo simples e transparente de informação desenha uma prática discursiva atravessada por relações de poder, rituais institucionais e tendências ao fechamento de significado, o que vai denominar como dialogismo centrípeto de potencialidade dogmática.




    É importante reconhecer, como algumas tradições escolares teóricas, já evidenciavam a necessidade de questionar a cristalização do conhecimento e das práticas comunicacionais (jornalismo), pensando nos leitores que não se relacionam de maneira absoluta. Que isso não pode ser confundido com as vivências do contrato de leitura e o reconhecimento (contato entre as gramáticas de produção e de reconhecimento) por parte do receptor da mensagem, quem lê.




    Ao final do livro a invocação é para analisar dois casos. Por um lado, examina o tratamento discursivo do impeachment da presidente brasileira Dilma Rousseff em jornais de grande circulação e portais online, mostrando como a seleção, a priorização e a formulação das notícias induziram certas interpretações e marginalizaram outras. E, por outro lado, realiza uma análise histórica das primeiras páginas de jornais como O Estado de S. Paulo e Jornal do Brasil nos dias que antecederam o golpe militar de 1964, revelando como seus editoriais e discursos jornalísticos contribuíram para a criação de um clima de exceção e para a legitimação da ruptura da ordem democrática.




    A análise não procura, em nenhum momento, deslegitimar o jornalismo, muito pelo contrário, é um convite aos/às profissionais, acadêmicos e cidadãos a uma reflexão crítica sobre seu poder de construir a realidade social. Reconhecer que a neutralidade total é uma ilusão não enfraquece o jornalismo; senão, o fortalece ao forçá-lo a ser mais transparente sobre suas próprias perspectivas e limitações. Nesse sentido, a questão não é se o jornalismo tem um ponto de vista, mas se ele tem a coragem para admiti-lo. Sua sobrevivência como pilar democrático não dependerá de manter o mito de uma verdade objetiva e pura, mas da sua disposição para desconstruir e ressignificar o seu próprio poder e facilitar um diálogo social que não controle e sim que procure emancipar.




    Nessa linha, Marcos não só questiona os conceitos básicos do jornalismo tradicional, como oferece ideias e ferramentas para entender como a mídia cria a nossa visão de mundo, influência nossas opiniões e, às vezes, acaba consolidando novas crenças que se tornam quase dogmas. Ler esse material é importante para entender os desafios da comunicação em sociedades complexas cada vez mais saturadas de informações, onde a disputa pelo significado das coisas é também uma luta pela democracia e pela possibilidade-capacidade de diálogo entre as pessoas.




    Marcos, compartilha parte do seu percurso, isso é fundamental para humanizar os processos de construção de conhecimento, muitas vezes temos acesso a resultados, porém desconhecemos as idas e vindas, os giros necessários e os opcionais, e dos outros. Assim ele deixa ver que nesses dois anos (ou mais), esteve aprendendo, refletindo e tentando colocar no papel (na lógica reconstruída) aquilo pensado (lógica em ação), misturado com outras páginas e muitas outras conversas, artigos e leituras. A chave nisso tudo, é sempre procurar incentivar e vivenciar a dúvida, o questionamento que alimenta a reflexão. Não por acaso, as inquietações continuam presentes com o desejo de continuar caminhando, lembrando dos momentos bons e dos não tão bons, porém importantes para que as descobertas se fortaleçam, em um movimento abdutivo.




    Dessa forma, as reflexões propostas levantam o olhar e a busca de integrar as discussões da área à necessidade de compreender como esses meios de comunicação empregaram uma linguagem centrípeta e mecanismos de exclusão para estimular uma visão determinada e direcionar – agendar – a opinião pública. Ponto essencial para entender que o ato de construir a notícia é um ato humano e histórico, muito alheio ao mito da imparcialidade ou neutralidade, porque todo ato comunicativo, de qualquer ordem, é sempre uma ação filosófica e política.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O que há de semelhante entre o sistema do jornalismo e o sistema religioso? Que semelhanças podem haver entre as salas de redação e os templos de adoração? O que da ortodoxia, de dogmatismo, e outros elementos religiosos estariam presentes na cartilha do jornalista? O que há de semelhante entre o eclesiástico e o jornalístico? As crenças são diferentes para cada jornal, a fé não se estabelece da mesma forma também, mas todos dizem seguir a verdade, mostrar a verdade. Todos, aparentemente, prestam uma adoração a verdade. Afinal, que verdade é essa? Seria a fé na imparcialidade que leva a verdade? Que imparcialidade é essa? Que poderes divinos concedem os dons da imparcialidade e da neutralidade ao jornalista e seus filtradores (e censuradores) de pautas, enunciados, palavras e direcionamentos em suas enunciações?




    Dissertar é escrever sobre algo, de maneira sistemática e profunda. Dissertar é criar um sistema, uma lógica para analisar algo. É isso o que farei.




    É uma coincidência, uma anomalia (fora do normal, da norma) ou uma normalidade encontrar no editorial de um jornal a defesa, ou destruição de um determinado posicionamento sobre uma determinada postura social? A hierarquização de informações das fontes é por acaso e aleatória, como é pensada? A voz (dar voz a alguém) de uma determinada voz (voz social) em uma notícia é por acaso?




    É da minha realidade, dos programas de pós-graduação que conheço, que o ingressante em qualquer curso de pós-graduação em comunicação social escolha um ou mais casos para estudar um determinado fenômeno. Muito embora eu venha a me questionar sobre o jornalismo em si, é determinado por normalidade (por norma social) que o jornalismo em si não é objeto de estudo. Minha proposta de estudo sobre o jornalismo já foi apontada mais de uma vez como filosófica. Eu pergunto: Qual estudo não é? A falsa sensação de domínio ao seguir uma estrutura fechada como método ou ao fechar a concepção de um campo social por um viés é um tanto quanto dormente, um torpor. Acomoda o pesquisador e o torna um mero reprodutor de retóricas, um citador, um gerador de bibliografias. Faz, inclusive, com que o pesquisador perca a noção de interdependência1 entre os diferentes saberes/epistemes. Desta maneira aceita-se o que foi naturalizado e cristaliza-o. Portanto, como minhas inquietações tornam o jornalismo meu objeto de estudo, assim o farei e ao longo das linhas que seguirão o objeto de estudo será o jornalismo e quaisquer casos apresentados serão ilustrativos, mostrando a materialidade daquilo que é aqui matéria de questionamentos e pensamentos. Assim como todos os saberes possíveis serão articulados em prol de proposições epistêmicas possíveis para o avanço no pensamento sobre quaisquer fenômenos comunicacionais.




    Denominamos conhecimentos do campo sociológico como, sendo do campo da comunicação: a noção de objetividade, por ilustração, assim como métodos (até mesmo etnografias sem etnias são realizadas ou supostamente realizadas). Contudo, não são sempre bem-aceitos os atravessamentos (ou as perspectivas) da semiótica ou da semiologia, sendo que a comunicação tem em seu cerne a produção de signos. A falsa sensação da aplicação das técnicas e teorias tradicionais ser infalível se dá por ignorar ou por ignorância. Ignorar, de deixar passar, ou ignorância, de desconhecimento da natureza do raciocínio, do incômodo, do que Bachelard chamou de espírito (Bachelard, 1996, p.18): ignora-se a natureza da filosofia presente em todos os saberes, cuja ligação com a natureza mutante do conhecimento nos faz problematizar e pesquisar. Portanto, não será negado nesta dissertação a interdependência de saberes e as possibilidades de inteligência, de associação de ideias e construções possíveis para se observar os fenômenos que serão estudados ao longo deste diálogo – em sentido bakhtiniano.




    Quando estava graduando no curso Comunicação Social de comunicação, professores de redação jornalística (havia uma disciplina para cada estilo literário2) me orientavam a seguir as normas de algum manual de algum jornal, contanto que fosse algum jornal no topo da cadeia alimentar3: O Globo e Folha de S. Paulo eram os citados.




    Certo dia, estudando para meu trabalho de conclusão do curso, encontrei o livro de um emérito estadunidense, Fraser Bond, um professor, cuja obra Introdução ao Jornalismo trazia não mais e nem menos do que a filosofia do jornalismo, mas sob o título e intenção de ser um manual introdutório. Tive em mãos, por empréstimo, sua segunda edição em português, publicada nos anos 1960, década em que o Brasil passou por uma reforma universitária apoiada pelo governo dos Estados Unidos. Algo que tenho por certo, é que o contexto se torna fundamental na validação de qualquer trabalho como de conhecimento científico – com base científica. Creio que o contexto seja primordial em quaisquer ciências desenvolvidas – ou, pelo menos, na maioria delas. Desta maneira, é bom destacar que este almanaque bastante técnico, mas também bastante filosófico trazia elementos da ordem do fazer jornalístico, mas com interpretações do que seriam esses elementos relacionadas ao fazer jornalístico e entrevistas de profissionais que diziam o que era o jornalismo, seguidos de análises, por parte do autor, do que esses profissionais diziam.




    Os manuais dos jornais como o Globo e o Estado de S. Paulo não são meramente técnicos, mas filosóficos também, trazendo em alguns deles até as palavras que o repórter pode e as que o repórter não pode usar. Mesmo assim, esses manuais nada tem a ver com os livros sobre introdução ao jornalismo ou com os que se propõem a dizer o que é o jornalismo. Da mesma forma que há produção de sentido na produção interna de um jornal: na sala de redação, na relação entre os profissionais de diferentes hierarquias e da mesma posição hierárquica, entre outras relações. O contato entre enunciações dos diferentes jornais e de seus leitorados também produzem sentido.




    Sem relacionar a história, a qual é a memória do jornalismo, com a atualidade, também não é possível entender a caminhada do jornalismo até aqui. Contudo, é impossível fazer isso nesse formato de texto, a dissertação. Talvez não seja possível para ninguém dissecar a linguagem jornalística em nenhuma proposta epistêmica, talvez uma vida de pesquisa não de conta disso. Então, o que estou a fazer? Pretendo com este texto apontar e inferir4 materialidade de importância em relação ao jornalismo que mostre possíveis construções dogmatizadas na prática discursiva de jornais. Reveremos, inclusive, sentidos empregados a ideias de veículo e imparcialidade.




    É plenamente possível que quem leia este trabalho o classifique como pertencente a área da linguística, da translinguística, da semiótica, da linguística moderna (semiologia), da filosofia, de economia do jornalismo, ou até de algum outro tipo de episteme que se enquadraria em qualquer outro tipo de saber, que não os da área da chamada Comunicação Social. Fica registrado que esta dissertação foi elaborada com a intenção de colaborar para a promoção de pensamento denominado científico na área de conhecimento e fundamentações epistemológicas da comunicação, sendo este trabalho voltado a um formato específico de comunicação: a jornalística – informativa as massas.




    Antes de mais nada, quero dizer que o intuito desta dissertação é o de pensar a possível tensão entre a matriz do dogma e a matriz discursiva da prática jornalística. Desta maneira, começo com algumas inquietantes perguntas enquanto pesquisador: Como operam as produções de sentido na linguagem jornalística? Essas produções de sentido podem levar a dogmatização na linguagem? Se, sim, por que ou em que sentido?




    Essas perguntas são de relevância quando estamos inseridos em um cenário de premissas profissionais e valores institucionais (empresas jornalísticas e de comunicação midiatizada, em geral) ou mesmo organizacionais (organizações sociais e coletivos sociais) que confundem a natureza de meios técnicos de difusão informacional, com a subjetiva construção informativa em instituições e organizações que operam sob estes meios técnicos.




    Por constatação, a natureza da relação humana prevê a comunicação, onde há troca de experiências baseadas em experiências anteriores e que gerarão experiências futuras em um processo sígnico de semioses. A cada signo nesse processo há disseminação de informações e comunicação direcionada dessas informações. Os signos também marcam e deixam rastros das experiências inter-humanas que estabelecem o que é e o que não é informação para construir e constituir, por ilustração, uma notícia. Determinam, também, o que é pauta e o que não é. Empresas jornalísticas demandam inscrições para cursos de foca onde treinam e alinham seus jornalistas ao corpo editorial e premissas próprias de seus jornais.




    A linguagem jornalística perpassa por premissas instituídas por meio de manuais de conduta empresariais e manuais introdutórios ao jornalismo (também conhecidos como almanaques) produzidos por acadêmicos. Cada empresa jornalística e cada empresa comunicacional com núcleo jornalístico entre suas atividades possui seu próprio manual.




    O manual é um signo de conduta, mas não o único na relação comunicacional entre empregador e empregado. Os jornalistas recebem, muitas vezes, formação dentro dos jornais, como nos cursos chamados cursos foca (citado acima), outro signo que se estabelece. A relação diária entre chefia de reportagem, redação, entre outras chefias, com os jornalistas empregados também estabelece uma cultura de trabalho singular em cada empresa e também são constituídas de signos que interferem na conduta do jornal e na produção de sentido em um jornal. A linguagem encontrada nas mensagens transmitidas através das mídias (meios técnicos de comunicação) é um signo simbólico resultado das inferências mentais produzidas pelos jornalistas, também resultado de outros signos da relação interpessoal nas redações no fazer jornalístico dessas empresas, ou seja, há uma relação inter-humana que resulta na enunciação da notícia: a translinguística, aquilo que está além da forma gramatical/textual da notícia e demais gêneros e estilos textuais em um jornal.




    As visões corporativas de jornalismo se misturam na linguagem jornalística estabelecida por cada corporação às fontes (representantes de instituições sociais, por exemplo) escolhidas como intermediárias entre a realidade e os receptores da mensagem construída através do texto e da enunciação5. A hierarquização de informações e a construção da enunciação6 criam a versão da história dentro da narrativa que passará a ser a história retratante da realidade para os receptores das mensagens que se colocam em diálogo com o jornal. Então, essa visão de realidade torna-se, para o receptor, a realidade em si ao menos naquele momento, caso o leitor não tenha outras referências que tensionem aquela visão, além da relação do leitor com o jornal, que influencia nas suas crenças. A relação entre diálogos prevê uma relação comunicacional. Bakhtin chama isso de dialogismo. Como esse dialogismo acontece estabelece as normas de apreensão do que se comunica e de como se dará a relação entre diálogos.




    Seria o jornalismo uma religião? Há muito que penso na discursividade jornalística e na produção de signos resultantes da discursividade jornalística. Preocupo-me com as premissas da profissão e conforme aplicadas nos diferentes jornais. Nisso podemos incluir a marginalização daqueles que não possuem as mesmas lógicas gramatical, linguística, ontológica, filosófica, entre outras lógicas. Os seus modos de operação para suas práticas. A ideia de imparcialidade e neutralidade na produção jornalística, me parece, é de uma lógica que contraria a própria natureza humana. Quando pensamos, escolhemos, agimos, criamos, copiamos, entre outras ações humanas, estamos sempre tomando posições em relação a algo. A matematização da forma de utilizar a gramática e a linguística como equação também demanda a escolha de variáveis para gerar um resultado.




    O peso da hierarquização das informações, como as orações são construídas, tudo demanda escolhas. A produção de cada signo é devida a existência de signos anteriores e inevitavelmente produzirá novos signos e não a reprodução do mesmo. As ideias de imparcialidade e neutralidade não são coerentes tanto quanto a ideia de que a mensagem contida no texto produzido (escrito, falado, gesticulado) será fielmente absorvida por quem a recebe. Parece até mesmo inocente. Não há a grande verdade em nenhuma enunciação, no jornalismo ou não. A dependência de discursos produzidos por terceiros, as fontes, mantém o jornalismo refém, em um primeiro momento, do simbólico, do discurso, não é a reprodução do mundo natural, do acontecimento, é uma leitura, uma leitura humana, ou seja, a ótica humana sobre determinados acontecimentos e ainda intermediada, mediada pelo jornalista e por toda uma cadeia produtiva, onde o jornalista não é mais que um fragmento deste processo.




    O jornalista é, em um primeiro momento, um mediador do mundo simbólico, dos signos produzidos nos textos (escritos, falados, gesticulados) dos meios, mídias, veículos jornalísticos. O profissional jornalista é denominado mídia atualmente. Temos, então, a mídia veículo e o Mídia profissional. Ambos intermediários discursivos enquadrados em um tipo de discurso social: o do campo dos Mídias, do campo das mídias ou do campo jornalístico e do campo comunicacional.




    Como podemos considerar algo de neutro em uma atividade discursiva? Como podemos considerar que a legitimidade social de tal profissão intermediadora das informações que ordenam o cotidiano público de uma sociedade seja baseada em uma falácia? Como um discurso adquire o status de objeto natural, originário de qualquer signo? Nem mesmo um ícone é capaz de reproduzir um objeto plenamente. Por que a notícia possui tal status? Estas são inquietações que me acompanham há algum tempo. Há muito que penso nas chamadas fontes jornalísticas. O status da fonte, o estatuto que a rege como tal, a filosofia por trás do termo fonte jornalística é intrigante. O peso do valor de uma notícia depende da fonte jornalística. Isto já seria o bastante para pensarmos os significados das palavras imparcialidade e neutralidade. O que dizer do uso discursivo de tais palavras pelos jornalistas e demais profissionais envolvidos com o campo, como os empresários donos dos veículos.




    A relação do que aparece nas notícias e como aparece, com os editoriais é intrigante quando, em paralelo, pensamos nas palavras imparcialidade e neutralidade. Não faltam perspectivas para se olhar para estas questões, assim como não faltam perspectivas de como olhar um acontecimento e produzir uma notícia.




    A complexidade inerente da atividade jornalística contradiz a simplicidade de seu status que a legitima na condição social que possui, no status quo da profissão. Imparcialidade e neutralidade são paradoxos em suas próprias naturezas linguísticas, o que dirá em relação a tal profissão. A própria semiose da informação é mutante por natureza.




    Informação nunca é apenas uma, para começar. São muitas informações em um texto. A cada texto, a cada signo, a transformação e o novo aparecem lado a lado, concomitantemente ou misturados, uma coisa só. Um signo nunca é igual ao outro, portanto, a própria lógica de uma notícia não é a mesma de outra.




    Afinal, o que é uma notícia? Que novidade é essa? Que importância tem ela a sociedade? O jornalista, não diferente de qualquer outro ser humano, é intermediado o tempo inteiro por suas relações, se baseia em signos para produzir signos, e esses signos produziram outros. A semiose não é só natural às notícias, mas a vida em geral.




    O veículo, a mídia, assume, muitas vezes, a voz social do indivíduo jornalista – que por natureza é um indivíduo social – assinando em seu lugar.




    A mídia assume, muitas vezes, os olhos e o texto do jornalista. Isto é impresso nos jornais em papel ou computado nos sítios digitais. Obviamente não se trata de inteligência artificial, mas de profissionais/pessoas mascarados, fantasiados de veículos de informação. Na verdade, sequer informam, mas, sim, comunicam. Estes profissionais põem em comum7 (communicare) discursos com status de informação. Aliás, o mesmo é feito pelos campos do direito, da medicina, da engenharia, e outros.




    Chegamos, então, as normas. Com isso, também, a outros questionamentos que me levaram a mudar meu projeto para a relação do jornalismo com a religião – por sugestão de meu orientador e aceita por mim.




    O que há de semelhante entre o sistema do jornalismo e o sistema religioso? Que semelhanças podem haver entre as salas de redação e os templos de adoração? O que da ortodoxia, de dogmatismo, e outros elementos religiosos estariam presentes na cartilha do jornalista? O que há de semelhante entre o eclesiástico e o jornalístico? Há a marginalização do diferente, das notícias aos veículos (mídias) que não regem a mesma cartilha da chamada Grande Mídia. Então, o que há de um sintoma do eclesiástico no jornalismo nessa marginalização?




    Jornais são ortodoxos, esta afirmação é verdadeira, ao menos em relação à imagem que os editoriais transmitem. Os ditos valores e premissas de cada veículo e suas cartilhas apresentam essa imagem de ortodoxia. O discurso pode ser ortodoxo. A fé na própria capacidade de reproduzir a verdade aparece em jornais e manuais. Muito embora, o comum seja cada mídia reproduzir uma verdade diferente ou, ao menos, apresentá-la discursivamente de maneira diferente.




    Que religião é essa, a religião da verdade? As crenças são diferentes para cada jornal, a fé não se estabelece da mesma forma também, mas seus representantes dizem seguir a verdade, mostrar a verdade. Aparentemente, prestam uma adoração a verdade. Afinal, que verdade é essa? Seria a fé na imparcialidade que leva a verdade? Que imparcialidade é essa? Que poderes divinos concebem os dons da imparcialidade e da neutralidade ao jornalista e seus filtradores (e censuradores) de pautas, enunciados, palavras e direcionamentos em suas enunciações?




    Obviamente, o jornalismo não cria dogmas em uma cartilha que traz, entre outros elementos, os dez mandamentos do jornalismo. Tão pouco se dá de maneira generalizada. As marcas estão nos jornais e cada jornal possuí a sua própria cartilha. Não são cartilhas construídas pela forma do dogma, mas pela estrutura de conteúdo e sua estética verbal8. O editorial, o manual próprio da empresa, entre outros elementos.




    Se não se trata de dogmatismo ipsis litteris, trata-se do quê? Trata-se de uma conotação do termo dogmatismo e do termo dogma. Também não estamos aqui a falar de conotação pejorativa. O que é então? Uma espécie de metáfora. O dogma pode ser entendido como uma verdade inquestionável. Essa é a essência do termo na religião. Aqui, mantém-se o entendimento do termo por essa essência, mas deslocado do âmbito em que seu uso é mais conhecido, o religioso (explicitamente), e reconfigurado como análogo (linguisticamente) a proposição no jornalismo de trazer a verdade, sendo no jornalismo a verdade considerada a qualidade daquilo que é escrito em um jornal e a credibilidade ou busca da credibilidade faz parte do que o jornal oferta ao seu leitor. Nessa relação aparece não uma verdade ou perspectiva, mas a verdade e procura-se, em ocasiões (casos ilustrativos serão trabalhados nesta dissertação) fazer com que o leitorado assuma como tal a verdade que até então era uma proposta de perspectiva e uma interpretação.




    Tanto as religiões, quanto os jornais alegam uma verdade. Contudo, as religiões necessitam da fé. Os jornais se baseiam em fatos.




    Como, então, o conteúdo do texto que descreve um determinado acontecimento de um jornal pode diferir do conteúdo do texto de outro jornal sobre o mesmo acontecimento? Porque todo texto jornalístico noticioso, dialógico por natureza, transforma os fatos em texto e produz alterações de um texto a outro no processo de produção, da fala da fonte a publicação no jornal, dão características únicas (de singularidade) em relação ao acontecimento dado no mundo natural.




    Um texto é humano, fabricado por seres humanos e, por tanto, não pertence ao mundo natural, mas, sim, ao mundo social (humano). O fato natural dentro do mundo social, o fato cotidiano, é, em si, um acontecimento, ou seja, tudo que ocorre acontece.




    As concepções de dado, fato e acontecimento são humanas. São recortes do mundo natural, já enquadrado no mundo social. Não é difícil de entender isso quando pensamos, por ilustração, em representações de natureza mais simbólica do que icônica ou indicial, como selva de pedra. Sempre buscamos no conhecimento humano referências no mundo natural, porque pertencemos ao mundo natural antes mesmo de desenvolvermos concepções como sociedade ou mundo humano. Nossa comunicação dita social é, desde o princípio, uma comunicação animal natural. Contudo, a nossa capacidade criativa nos permite criar. Por esse motivo criamos, então, muitas representações do mundo natural e as enquadramos no que concebemos como mundo social ou sociedade. Os jornais não são diferentes. A perspectiva que aparece é a perspectiva resultante das experiências humanas singulares subjetivas9.




    É importante nos darmos conta que subjetivo se refere ao sujeito, tanto as suas singularidades quanto o fato de estar sujeito a alguma coisa. Isto é, a semiose, ou as relações estabelecidas que lhe darão a noção de verdade. Contudo, no jornalismo há um refinamento disto. Metaforicamente, os agentes10 do jornalismo perceberam que essas relações são como um diamante bruto, estruturando um modelo de produção fordista, com pessoas estrategicamente posicionadas nessa produção para conduzir como se deve produzir, cuidando também da arte final do produto.




    O modelo é consciente, porque se trata do modelo hegemônico primeiramente das grandes empresas do setor industrial e que em um segundo momento todos os setores empresariais, principalmente as grandes empresas, adotaram. Não foi diferente com as grandes redações que formam a chamada Grande Mídia. Com um modelo produtivista altamente eficiente e a profissionalização técnica dos funcionários, ficou fácil para os jornais publicarem exatamente o que querem publicar sobre determinado acontecimento e de maneira totalmente consciente. O refinamento passou a ser realizado com a concepção de fontes melhores ou piores, oficiais e oficiosas, a criação do mailing list para estabelecer que fonte realmente deve ser consultada sobre determinado assunto.




    Os meios tecnológicos de comunicação facilitaram o funcionalismo e o positivismo na produção, quando foi instaurado o contato com terceiros sobre os acontecimentos (na maioria das vezes fontes oficiais) por telefone, e-mail, e mais recentemente por WhatsApp. O não contato direto do jornalista com o acontecimento implica no não contato direto com as vozes sociais envolvidas no acontecimento. Estas que são fragmentos importantes do tecido do acontecimento, outro ponto em meio a toda a questão produtiva.




    As instituições sociais que possuímos passam por hierarquizações e em muitos âmbitos: das organizações coletivas macrossociais, como a força de trabalho, até as microssociais, como a família. Essa constituição hierárquica nas sociedades é muito antiga, difícil até de datar seu início. A semelhança, porém, entre as lógicas hierárquicas das diferentes instituições sociais é fácil de descrever e analisar. Partimos, por ilustração, do pressuposto patriarcado na sociedade. Fixando-nos nisso como ilustração, toda família oficialmente, ou seja, com legitimação social, possui um provedor e preponderantemente o homem heterossexual, sendo também o chefe da casa. Essa expressão é muito interessante, pois temos chefes no trabalho também. Algumas mudanças culturais têm ocorrido e essa lógica patriarcal na família já não é mais tão usual, mas ainda é muito presente. Essa mesma lógica pertence ao processo de relação e interação daqueles ordenados a controlar seus iguais, sob uma ideia de que são subalternos, como os profissionais cunhados pelo termo supervisor.




    Termo interessante. Aparentemente o supervisor trata-se de um olheiro, mas pelo que o supervisor olha? Na Igreja Católica, para dar outro exemplo distinto de instituição, temos pelo menos duas constituições: o Baixo Clero e o Alto Clero. Podemos, por hipótese, considerar como duas sociedades diferentes, mas sendo o baixo chefiado pelo alto. Essas hierarquias não são formadas pelo acaso. Como fenômenos sociais tiveram sua base construída sob uma dada experiencialidade social. Isto podemos ter aqui como fatos notórios baseados em toda a construção de campos de conhecimento e práticas sociais desde, pelo menos, a industrialização, ao menos no continente ocidental.




    Esta mesma lógica, portanto, se aplica as empresas de comunicação midiática e ao que convencionalmente chamamos de jornal. A questão da hierarquia, então, é importante nesse trabalho, pois pode ser uma huella (Verón, 1993) de um tipo de doutrinação ou tentativa de doutrinação do leitorado de empresas jornalísticas por parte delas. Ou seja, sendo a doutrina uma perspectiva fundamentada sistematicamente, a doutrinação é a tentativa de fazer com que o leitorado absorva aquela visão de mundo. É importante entender que uma doutrina, por determinação, jamais se fecha em si, pois está sempre em transformação, adequação e evolução.




    A doutrinação11, como se coloca por senso comum – que é a leitura proposta aqui – é uma deturpação da ideia de doutrina, fixando sua crença de maneira a cristalizá-la indeterminadamente. No caso de uma doutrinação, o leitorado, nessa suposição, estaria como alvo de doutrina cristalizada a ser seguida sem questionar devido a um ato de fé ou, no caso dos jornais, comprovando-se a hipótese, pela cega credibilização. Isto é, estamos falando de uma tentativa de doutrinação e não da sua efetividade em si. São buscas, potencialidades, desejos.




    A busca do profissional em virar chefe na redação do jornal para o qual trabalha, os termos na relação de respeito do jornalista com seu chefe, são elementos que podem ter origem da mesma lógica que faz o Baixo Clero responder ao Alto Clero. Da mesma forma que uma pessoa possa ser configurada como um fiel, um leitor pode estar sob a mesma lógica de fidelidade. Contudo, nosso interesse é na discursividade, nas huellas da discursividade. Esse é nosso campo de análise e onde se baseia nossa tese. Por hipótese, profissionais a frente de um jornal podem induzir seu leitorado de maneira cristalizada a sua visão de mundo. Como os jornais fariam isso?




    Ainda existentes os jornais em papel que deram origem ao termo, mas as novas tecnologias eletrônicas e eletrônico-digitais, mesmo com características diferenciadas, mantiveram o uso do termo e de maneira conotativa (com novos significados). No rádio, na televisão e nas diferentes interfaces midiáticas dentro da internet, o jornalismo constitui-se como tal, de maneira adaptada a linguagem desenvolvida em cada suporte midiático, mas, ainda assim, como tal. Deste modo, premissas de imparcialidade, neutralidade, objetividade, utilidade pública, entretenimento e informação permanecem também no cerne do que se descreve valorativamente, enquanto instituição profissional, como profissão jornalística.




    Com a mudança gradual de tecnologias midiáticas e a transmidiação entre áudio, audiovisual e escrita, dentro dos diferentes âmbitos das numerosas interfaces digitais na internet, as mídias de cunho informativo outras que não jornalísticas, que chamarei aqui de mídias informativas, passaram a configurar um novo modo de fazer, quando o assunto é informar e também quando se trata de comunicar.
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